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Vogais suplentes:
Marta Jacinta Catita da Rosa, Arq., Chefe de Divisão de Ambiente e 

Ordenamento da Câmara Municipal de Portel;
Natália Marques da Silva, Coordenadora Técnica na Secção de Conta-

bilidade e Património da Divisão Administrativa e Financeira da Câmara 
Municipal de Portel.

21.4 — Referência D:
Presidente — Nelson da Conceição Dias Victor, Arq., Chefe de Divi-

são de Obras e Serviços Urbanos da Câmara Municipal de Portel.
Vogais efectivos:
Maria Rosa Garcia Cavaco, Dra., Chefe de Divisão Administrativa 

e Financeira da Câmara Municipal de Portel, que também substituirá o 
Presidente nas suas faltas e impedimentos;

Luís Camilo Pinto Condeça Gaspar, Eng., Técnico Superior na Divisão 
de Obras e Serviços Urbanos da Câmara Municipal de Portel.

Vogais suplentes:
Elsa Maria Faias Beijinha, Dra., Chefe de Divisão de Desenvolvimento 

Económico e Acção Social da Câmara Municipal de Portel.
Joaquina de Jesus Grilo Ameixa Fernandes, Dra., Técnica Superior, 

a desempenhar funções de Coordenadora na Secção de Administração 
Geral da Divisão Administrativa e Financeira da Câmara Municipal 
de Portel.

22 — Exclusão e notificação de candidatos: De acordo com o pre-
ceituado no n.. 1 do art. 30 da Portaria n.. 83 -A/2009, de 22/01, os 
candidatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas 
nas alíneas a), b), c) ou d) do n.. 3 do art. 30 da referida Portaria, para 
realização da audiência dos interessados nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação, 
do dia, hora e local para realização dos métodos de selecção, nos termos 
previstos no art. 32 e por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) 
ou d) do n.. 3 do art. 30 da referida Portaria.

A publicitação dos resultados obtidos em cada método de selecção 
intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público nas instalações da Câmara Municipal de Portel 
e disponibilizada na sua página electrónica.

 Aviso (extracto) n.º 1694/2011

Cessação da relação jurídica de emprego público
CTFP por tempo indeterminado

Em cumprimento do disposto no artigo 37.º da Lei n. 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro, torna -se público que, cessou a relação jurídica de emprego 
público por motivo de aposentação, o seguinte trabalhador: 

23 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada no edifício da 
Câmara Municipal de Portel e disponibilizadas na página electrónica 
da entidade (www.cm -portel.pt).

24 — Quota de emprego para pessoas com deficiência: Conforme o 
estabelecido no Decreto -Lei n.. 29/2001, de 03/02.

25 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9 da Constituição, 
a Administração Pública enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

26 — Nos termos do disposto no n. 1 do art. 19 da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, o presente aviso será publicitado:

Na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no primeiro dia útil 
seguinte à presente publicação;

Na página electrónica da Câmara Municipal de Portel, por extracto 
disponível para consulta a partir da data da publicação no Diário da 
República;

Num jornal de expansão nacional, por extracto, no prazo máximo 
de 3 dias úteis contados da data da publicação no Diário da República.

27 — Não se encontram constituídas reservas de recrutamento neste 
município e não foi efectuada a consulta prévia à Entidade Centralizada 
para a Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), por esta 
ter sido considerada temporariamente dispensada.

Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam -se as 
normas constantes da legislação actualmente em vigor.

17 de Dezembro de 2010. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. Norberto António Lopes Patinho.
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 29 de Dezembro de 2010. — O Presidente da Câmara, Dr. Norberto António Lopes Patinho.
304168003 

 MUNICÍPIO DE PORTO MONIZ

Regulamento n.º 40/2011

Projecto de Regulamento das Zonas de Estacionamento
Tarifado do Município de Porto Moniz

Preâmbulo
Nos últimos anos temos vindo a assistir ao aumento do tráfego auto-

móvel por todo o Concelho, tornando -se evidente a necessidade de dis-
ciplinar o trânsito e o estacionamento, principalmente nas áreas centrais, 
traduzindo -se na sua revitalização, na melhoria das condições de vida 
das populações residentes e incentivando a mobilidade pedonal.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Leis habilitantes

Nos termos do n.º 8 do artigo 112.º e ao abrigo do artigo 241.º da 
Constituição da República Portuguesa, o presente Regulamento tem 
como leis habilitantes o disposto:

a) O disposto na alínea u) do n.º 1 do artigo 64.º, alínea f) do n.º 2 e 
alíneas a) e l) do n.º 2 do artigo 53.º, todos da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro;

b) A Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro e a Lei n.º 2/2007, de 
15 de Janeiro;

c) O disposto nos artigos 1.º, 2.º e 4.º a 6.º do Anexo ao Decreto -Lei 
n.º 81/2006, de 20 de Abril.

CAPÍTULO II

Princípios gerais

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica -se a todas as vias e espaços públicos 
para os quais seja aprovado pela Câmara Municipal de Porto Moniz, o 
regime de estacionamento tarifado.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos do disposto no regulamento, consideram -se:
a) Zonas de estacionamento de duração limitada, adiante designadas 

como zonas de estacionamento — zonas em que o estacionamento 
ocorre à superfície, dentro de um espaço demarcado através de pintura 
no pavimento ou através de sinalização visível na via pública ou em 
parque, com identificação clara do respectivo regime de utilização, cuja 
duração é registada num dispositivo mecânico ou electrónico dotado 
de relógio (parcómetros), prévia e obrigatoriamente accionado pelo 




